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É impossível ler este livro sem descortinar a realidade nua e crua 
das águas e dos povos diante da mineração, atividade extrativista 
e predatória, com todos os impactos, perdas irreversíveis e sofri-
mento. E sem sentir no íntimo o que sentiu quem disse “Cabou pra 
nós o lugar”, trecho do título de um dos capítulos. Como ambien-
talista há 19 anos no front da guerra contra a mineração em Minas 
Gerais, agradeço emocionada aos autores da coletânea Ninguém 
bebe minério: águas e povos versus mineração pela preciosa contri-
buição para a mudança de um paradigma insano, voraz, insaciável 
e violento que assola passado, presente e futuro dos territórios onde 
há minérios e, assim, fortalecer as lutas.

maria teresa v. de f. corujo (teca)

O acúmulo, desde 2015, de 
experiências de pesquisa, de 
cooperação e de partilhas de vivências 
cotidianas entre pesquisadoras e 
pesquisadores de universidades, 
lideranças comunitárias, associativas 
e sindicais, afetadas e afetados 
por empreendimentos e desastres 
relacionados à mineração produziu 
o livro Ninguém bebe minério: águas 
e povos versus mineração, reunindo 
trabalhos de grupos de pesquisa e 
pesquisadores que têm conduzido sua 
prática investigativa pela perspectiva 
do diálogo de saberes.
O livro apresenta resultados de 
cooperação acadêmica que buscou 
articular estudos envolvendo 
mineração e água – em todos os seus 
percursos de extração, transporte, 
pré-bene� ciamento e exportação, 
assim como seus desdobramentos 
econômicos, desastres e con
 itos 
ambientais nos estados Maranhão, 
Ceará, Minas Gerais, Espírito Santo, 
Pará e Rio Grande do Sul, no Brasil, e 
no estado San Luis Potosí, no México. 
Os estudos demonstram que os efeitos 
nefastos da mineração sobre as águas 
não são apenas os relacionados ao 
seu elevado consumo; relacionam-se 
também à contaminação de grandes 
volumes deste bem, seja pelas 
substâncias químicas utilizadas no 
bene� ciamento do minério, a exemplo 
do cianeto, seja pelos milhões de 

toneladas de rejeitos abundantes em 
metais pesados gerados no processo 
produtivo, associados a grandes 
desastres, como nos casos de Mariana 
e Brumadinho, em Minas Gerais, 
e Barcarena, no Pará. Há ainda a 
drenagem ácida de mina, que pode 
contaminar por décadas ou séculos 
águas super� ciais e/ou subterrâneas de 
grandes áreas com manganês, cromo, 
cádmio, zinco, chumbo, arsênico, 
dentre outros. 
As análises aqui apresentadas, 
fundadas em casos empíricos 
e contextos locais articulados a 
realidades regionais, nacionais e 
transnacionais, são capazes de fornecer 
um quadro das consequências das 
assimetrias de poder sobre a garantia 
dos direitos das populações afetadas 
pela mineração e de como o avanço 
de políticas de desenvolvimento 
nacional e regional de grande porte 
sobre o território se chocam com a 
diversidade sociocultural e ambiental 
brasileira. Encontram-se aqui, além 
de um quadro dos ataques aos 
direitos das populações atingidas, 
um retrato de estratégias alternativas 
de relacionamento com a natureza e 
propostas de justiça ambiental surgidas 
da luta e organização dessas mesmas 
populações.  
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Raquel Maria Rigotto
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Quando soa o rio:1 água, recursos hídricos e 
extrativismo mineral no contexto brasileiro
Bruno Milanez2 

Miguel Fernandes Felippe

introdução

A água é multifacetada em características e significados. De uma simples 
composição molecular entre três átomos, a um complexo elemento dotado 
de valor simbólico, místico e cultural. Inquestionavelmente vital aos pro-
cessos biológicos conhecidos, a água é também inserida nos processos 
produtivos enquanto matéria-prima, configurando-se como um bem eco-
nômico, dotado de valor de troca, ressignificada enquanto recurso hídrico 
(REBOUÇAS, 2002; BARBOSA; BARRETO, 2008). 

Sob a égide dos mercados e trocas globais, a mercantilização da natu-
reza estabelece novas formas de se relacionar com a água, pautada na assi-
metria de poderes e na desvalorização da diversidade cultural e de modos 
de vida (PORTO-GONÇALVES, 2006). No caso brasileiro, o fazer minerá-
rio estabelecido torna emblemática essa contradição no estabelecimento 
de conflitos socioambientais (WANDERLEY, 2018), perfazendo a relação 
mineração/água uma das roupagens desse embate.

A complexidade desse contexto parte da vocação da natureza 
híbrida da água (SWYNGEDOUW, 2004). Mais que manipulada pela 
ação humana, sociedade e água se reproduzem em uma relação dialética, 
reconfigurando fluxos de poder, a partir das relações sociais e econômicas 
(SWYNGEDOUW, 1999). Nessa ótica, Budds e Hinojosa (2012) afirmam 
que “fluxos, formas, práticas e discursos que caracterizam a água em con-

1	 Em referência ao poema “Por que cantamos” de Mario Benedetti.
2	 Os autores gostariam de agradecer à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais (Projetos 407704/2018-3 e APQ-02107-15 e) e à Pró-reitoria de Extensão da 
Universidade Federal de Juiz de Fora pelo apoio aos projetos que deram origem a esse artigo.
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textos minerários vão refletir os processos materiais e sociais pelos quais 
instâncias de água são formadas”. 

Para além dos movimentos físicos da água, ficam evidentes, então, seus 
movimentos sociais, culturais, políticos e econômicos, reconfigurando a 
limitada acepção do ciclo hidrológico, na direção de uma nova teoria para 
um ciclo hidrossocial, onde os fluxos da água são definidos sobretudo 
por relações de poder, sob visão híbrida da água (SWYNGEDOUW, 2004; 
LINTON, 2008; SWYNGEDOUW, 2009; BUDDS; HINOJOSA, 2012).

Partindo desses pressupostos argumentamos que a relação entre mine-
ração e recursos hídricos deve ser encarada a partir de múltiplas relações, 
dentre as quais muitas são passíveis de gerar conflitos socioambientais. 
Mais do que isso, à medida que o país aprofunda seu caráter extrativista, 
há forte tendência de que tais conflitos se aprofundem. Esse argumento é 
organizado em três seções, além dessa introdução. Primeiramente apresen-
tamos alguns dados gerais da economia brasileira de forma a caracterizar 
seu perfil extrativista. Na Seção 3, apresentamos os principais impactos da 
atividade mineral sobre os recursos hídricos. Tais impactos são considera-
dos tanto do ponto de vista da redução da disponibilidade, quanto na perda 
de qualidade da água. Em seguida, tratamos especificamente da questão 
das barragens de rejeito de mineração; esse destaque se mostrou necessá-
rio pela centralidade que essa questão vem ganhando no debate nacional 
após os recentes rompimentos de barragens em Mariana e Brumadinho. 
Na seção final, resumimos as principais questões discutidas e apresentamos 
alguns desafios postos para se enfrentar a situação conflitiva que se formou.

1. brasil, um país extrativista

Desde o início dos anos 2000, vem sendo descontruída lentamente a ima-
gem do Brasil como uma “potência industrial” e, ao menos nos meios aca-
dêmicos, se reconhece sua posição como um país extrativista dentro da 
economia global (PAHNKE, 2018). Por outro lado, o país é apregoado como 
“potência em recursos hídricos”, graças a sua reconhecida disponibilidade 
hídrica,3 denotada, sobretudo, pela bacia Amazônica (BRASIL, 2006; ONU, 

3	 “A vazão média anual dos rios brasileiros é de 179.000 m³/s, o que corresponde a 5.660 
km³/ano. Considerando que a disponibilidade mundial de recursos hídricos de água doce 
superficial é de 1,5 milhão de m³/s (44.000 km³/ano), verifica-se que o Brasil possui, aproxi-
madamente, 13% da disponibilidade mundial” (RODRIGUES; BATISTELA, 2013).
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2018, 2019). A estratégia de ampliação da participação do país no comércio 
global, adotada durante o período neoliberal e mantida ao longo dos gover-
nos ditos neodesenvolvimentistas, foi baseada quase que exclusivamente 
em um modelo de inserção regressiva, pautada na exportação de commo-
dities minerais e agrícolas (SANTOS; MILANEZ, 2014; MILANEZ; SANTOS, 
2015), em sua maioria intensivas no consumo de recursos hídricos.

Dessa forma, entre 2001 e 2018, a participação dos “produtos não classi-
ficados na indústria de transformação”4 na pauta exportadora brasileira pas-
sou de 18% para 41%. Se forem incluídos os bens industrializados de baixa 
intensidade tecnológica, tais como celulose, produtos alimentícios e produ-
tos de madeira, essa participação alcançaria 64% em 2018 (MDIC, 2019).

Considerando apenas minérios, metais e combustíveis,5 o perfil mine-
ro-dependente do Brasil fica ainda mais explícito. A participação desses 
recursos na exportação de bens, em 2017, foi de 24% da pauta brasileira. 
Esse percentual é da ordem de grandeza daquele associado a países comu-
mente considerados como extrativistas tais como Namíbia (28%), Gana 
(27%) e Zimbábue (15%) (UNCTAD, 2019).

Em 2018, o Brasil foi o maior exportador de minérios da América 
Latina e o segundo maior do mundo. Naquele ano, ele foi responsável por 
21,6% de todos os minérios exportados, tendo uma participação no mer-
cado global de minérios superior a países como África do Sul, Canadá, 
Peru e Chile, normalmente identificados como países mineradores 
(INTERNATIONAL TRADE CENTER, 2019).

De acordo com a Agência Nacional de Mineração (2019a), os mine-
rais metálicos corresponderam por 80% do valor da produção mineral 
comercializada em 2017. Dentre esses, tiveram maior participação o ferro 
(71,1%), cobre (9,4%), ouro (8,9%), alumínio (3,7%) e níquel (2,5%). 

Para além da grande presença do setor em relação à extração de miné-
rio de ferro, outra característica da mineração brasileira é a sua dependência 
do mercado internacional, o que reforça ainda mais o seu caráter extrati-
vista. Assim, no ano de 2015, conforme estatísticas do DNPM (2016),6 73% do 
minério extraído e 82% das pelotas produzidas no país foram usadas para 

4	 Nova nomenclatura para denominar produtos não industrializados
5	 Produtos com código Standard International Trade Classification (SITC) 3, 27, 28, 68
6	 Último ano para o qual há dados consolidados disponíveis
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abastecer o mercado global. Comportamento semelhante foi apresentado 
pelo cobre (93%),7 ouro (81%), bauxita (26%)8 e níquel (77%).9 

No início dos anos 2010, quando os preços das commodities mine-
rais atingiram seus máximos históricos, os minérios chegaram a ter uma 
participação de 17,3% (2011) na pauta exportadora. Desde então os preços 
caíram significativamente, conforme apresentado no Gráfico 1. Entre 2011 
e 2018 a tonelada do minério de ferro perdeu 59% do seu preço, o cobre 
15%, ouro 24% e a bauxita 31%.10 Essa redução dos valores fez com que a 
participação dos minérios nas exportações brasileiras caísse para 9,9% em 
2018 (INTERNATIONAL TRADE CENTER, 2019).

Gráfico 1: Variação do preço dos principais minérios exportados pelo Brasil
Fonte: International Trade Center (2019)

7	 Metal contido
8	 A taxa comparativamente menor de exportação de bauxita pelo Brasil se deve ao fato de as 

empresas mineradoras preferirem transformar a bauxita em alumina no Brasil, sendo 81% da 
alumina vendida ao mercado global (DNPM, 2016). A alumina é um produto intermediário 
da cadeia do alumínio e sua produção exige um elevado consumo de energia. Essa decisão se 
deve, principalmente, ao fato de o preço da energia elétrica no país não internalizar todos os 
custos associados aos seus impactos sociais e ambientais, além de seu preço ser subsidiado 
para as empresas mineradoras de alumínio na Amazônia (TAVARES et al., 2007).

9	 Níquel eletrolítico
10	 Não foram encontrados dados consistentes do níquel na pauta exportadora brasileira.
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Apesar dos preços decrescentes, o país continuou ampliando a 
exportação física desses produtos, conforme apresentado no Gráfico 2. 
Ao longo desse período a exportação física de minério de ferro aumentou 
18%, do cobre 96%, ouro 58% e bauxita 22% (INTERNATIONAL TRADE 
CENTER, 2019). 

Gráfico 2: Variação na quantidade dos principais minérios exportados pelo Brasil
Fonte: International Trade Center (2019)

A constatação do Brasil como um país extrativista não se encerra 
nos bens econômicos trocados diretamente no mercado internacional. 
Alinhado à produção e à distribuição desses produtos, está embutido um 
uso invisibilizado da água. A chamada água virtual se apresenta como 
aquela que está embebida em uma commodity e, por conseguinte, não está 
mais disponível para outros usos (VOS; HINOJOSA, 2016). Observando 
toda a cadeia produtiva, refere-se ao volume de água consumido ou 
poluído para produção das commodities (ALLAN, 1998). 

A extração mineral causa uma série de impactos negativos sobre a 
sociedade e meio ambiente, conforme será descrito ao longo desse texto. 
Nos últimos anos, na medida que as empresas mineradoras ampliaram 
suas atividades, os ganhos econômicos de tais atividades extrativas foram 
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reduzidos. A diminuição de tais ganhos tem como consequência um enco-
lhimento nos investimentos em gestão ambiental, segurança e manuten-
ção, o que aprofunda ainda mais os impactos das atividades extrativas. A 
consequência final dessa combinação de fatores é uma intensificação dos 
conflitos socioambientais em torno dos projetos minerários, conforme 
descrito na próxima seção.

Portanto, faz-se necessário discutir a aparente necessidade da expan-
são da atividade de extração mineral no Brasil. Tal questionamento, neces-
sariamente, precisa passar pelo debate sobre a opção da manutenção de 
posicionamento do país como mero fornecedor de commodities no mer-
cado global. Assim, é importante que a sociedade brasileira reflita até que 
ponto está disposta a arcar com uma quantidade considerável de impac-
tos socioambientais para garantir a manutenção do elevado consumo de 
recursos naturais por outros países.

2. a mineração e seus impactos  
sobre os recursos hídricos

2.1 Considerações preliminares sobre mineração,  
água e conflitos socioambientais

Um dos principais elementos para se estudar a relação entre minera-
ção e água é o papel central que os recursos hídricos têm nos processos 
extrativos. Nesse sentido, Rubio (2006) argumenta que “[em] numerosas 
minas se extrai muito mais água que minério”. Como a extração e o pro-
cessamento dos minérios exigem grande quantidade de água, as princi-
pais implicações da mineração para a dinâmica das águas é o esgotamento 
de mananciais e a contaminação. Assim, com a expansão da produção, 
aumenta-se a demanda e, consequentemente, a competição pelos recursos 
hídricos (BUDDS; HINOJOSA, 2012). Somando a isso a constatação de que 
o aumento da exportação de água virtual via commodities também altera a 
governança da água (de uma esfera local para uma esfera nacional, em que 
os atores das cadeias de produção global possuem papel preponderante), 
reforçam-se os elementos para uma situação de conflito estruturalmente 
definida (BUDDS; HINOJOSA, 2012; VOS; HINOJOSA, 2016).

Aliado a isso, deve-se ter em mente que, dentre os insumos utiliza-
dos pelas empresas mineradoras, a água, em particular, apresenta elevada 
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rentabilidade. De acordo com Ossa-Moreno et al. (2018), a receita por m3 
de água varia entre US$ 79 e US$ 105 para o cobre e US$ 157 e US$271 para 
o ouro. Isso faz com que as mineradoras adotem diferentes medidas para 
garantir que nada venha a comprometer seu acesso aos recursos hídricos. 
Ainda segundo o autor, mesmo em momentos de escassez, ficar sem água 
não é visto como uma opção pelas empresas mineradoras.

Quando se adota uma avaliação em escala mundial ou nacional, o 
setor mineral costuma aparecer como um pequeno consumidor de água 
(NORTHEY et al., 2016). Ao mesmo tempo, não é incomum que textos 
produzidos pelo setor mineral comparem a sua relação com os recursos 
hídricos com a agricultura (cf. ANDRADE et al., 2006) como estratégia 
retórica de relativizar os impactos que o setor gera sobre a disponibilidade 
e qualidade da água. Por esse motivo, conforme defendido por Northey 
et al. (2016), a escala de impacto é um dos principais aspectos a ser consi-
derado ao se estudar a relação entre mineração e água. Mais do que olhar 
médias ou dados nacionais, é importante avaliar as escalas locais ou, no 
máximo regionais, pois é nesse nível que os impactos são percebidos e, 
consequentemente, onde ocorrem os conflitos.

Nesse sentido, outro aspecto importante do setor mineral diz res-
peito ao seu potencial de poluição. Mudd (2008) argumenta que nor-
malmente os efeitos das atividades minerais possuem amplo impacto 
tanto do ponto de vista espacial quanto temporal. De forma convergente, 
Ossa-Moreno et al. (2018) mencionam que impactos ambientais sobre os 
recursos hídricos causados pelas atividades minerais podem durar por 
décadas, ou mesmo séculos.

Como consequência dessas características, não é incomum que empre-
sas mineradoras entrem, constantemente, em conflito com outros usuá-
rios dos recursos hídricos. Conforme visto na seção anterior, nos últimos 
anos, houve uma considerável expansão das atividades extrativas minerais. 
Não coincidentemente, também nesse período, de acordo com os dados 
apresentados no Gráfico 3, houve um aumento significativo dos conflitos 
socioambientais envolvendo água e mineração. Esse aumento, provavel-
mente, se deve não apenas ao aumento dos conflitos em si, mas também a 
uma maior preocupação dos movimentos sociais em explicitar o papel que 
as empresas mineradoras desempenham na geração de tais conflitos.



54

gráfico 3: conflitos no campo envolvendo água e mineração

Fonte: Wanderley (2019)11 a partir de dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT).

Nota: Devido à extensão dos impactos causados pelo rompimento da barragem de Fundão, 
da mineradora Samarco, em Mariana, a partir de 2015, houve uma explosão dos conflitos 
envolvendo água ao longo da bacia do Rio Doce. Para avaliar se o aumento dos conflitos 
não estaria exclusivamente relacionado a esse desastre, o gráfico foi construído de forma a 
apresentar o total de conflitos mapeados pela CPT, bem como o número de conflitos excluídos 
aqueles relativos ao rompimento da barragem de Fundão.

Apesar da intensificação dos conflitos envolvendo água e mineração, 
as empresas do setor não parecem ter ainda incorporado o quanto sua 
relação com os recursos hídricos pode prejudicar atividades econômicas 
em seu entorno, bem como as comunidades que vivem em sua vizinhança. 
Em sua pesquisa sobre gestão dos recursos hídricos pelo setor mineral, 
Schoproni Bichueti et al. (2014) enviaram questionários a 270 minerado-
ras associadas ao Instituto Brasileiro da Mineração (IBRAM). Os autores 

11	 Para a elaboração do artigo “Mineração e as escalas dos conflitos no espaço agrário bra-
sileiro”, Wanderley e Gonçalves (2019) sistematizaram dados compilados desde 2004 pela 
Comissão Pastoral da Terra de forma a identificar aqueles que envolviam atividades mine-
rais. Os autores gentilmente cederam esses dados sistematizados, de forma a permitir sepa-
rar os conflitos que tratavam especificamente da relação entre água e mineração.
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obtiveram apenas 36 respostas, fato que, por si só, já sugere a baixa priori-
dade que o setor dá ao tema. Apesar da pequena taxa de resposta (13,3%), 
os resultados indicaram algumas tendências gerais das empresas minera-
doras. Por exemplo, os autores concluíram que entre as dimensões avalia-
das, aquelas menos expressivas em relação aos recursos hídricos estariam 
associadas à cadeia de suprimentos e à relação com os grupos de interesse 
(stakeholders). Ademais, os autores argumentam que suas conclusões con-
vergem com o estudo de Hilson e Murck (2000) que também apontaram 
a necessidade das empresas mineradoras em aumentarem a participação 
dos grupos de interesse em suas decisões como forma de melhorar suas 
práticas de extração.

O aumento dos conflitos envolvendo água e mineração não é uma 
externalidade da conjuntura político-econômica brasileira, mas uma con-
sequência da reordenação dos territórios hidrossociais12 a partir da lógica 
do capital internacional. A interescalaridade dos fenômenos que envol-
vem os usos das águas na produção mineral perfaz condições contradi-
tórias entre o local e o global na materialização dos impactos e conflitos 
socioambientais. 

Retomando as afirmações de Mudd (2008) e Ossa-Moreno et al. 
(2018), a despeito dos números modestos pelos quais as atividades minerá-
rias são identificadas dentre os usuários de água em nível nacional e inter-
nacional, os impactos das suas atividades sobre os recursos hídricos se 
expressam de modo contundente na escala local, onde a supressão de fon-
tes, o controle sobre mananciais e a contaminação alimentam os conflitos 
com a sociedade civil. Por outro lado, Budds e Hinojosa (2012) afirmam 
que a entrada do capital internacional da mineração, com a ampliação da 
exportação de água virtual, reestrutura e redefine as escalas espaciais de 
governança da água (do local para o nacional/global). Assim, tem-se a 
materialização dos impactos em escala local, enquanto o processo deci-

12	 O conceito de territórios hidrossociais pode ser compreendido como a materialização dos 
aspectos políticos, sociais, econômicos, culturais e naturais da água em um determinado 
recorte espacial. De acordo com Boelens et al. (2016, p. 2) “We therefore conceptualize a 
‘hydrosocial territory’ as the contested imaginary and socio-environmental materializa-
tion of a spatially bound multi-scalar network in which humans, water flows, ecological 
relations, hydraulic infrastructure, financial means, legal-administrative arrangements and 
cultural institutions and practices are interactively defined, aligned and mobilized through 
epistemological belief systems, political hierarchies and naturalizing discourses”.
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sório ocorre em escala nacional, afastado do território hidrossocial que é 
redefinido com os novos atores político-econômicos.

Para melhor compreender a natureza desses conflitos, as duas pró-
ximas seções buscam detalhar os impactos do setor mineral sobre os 
recursos hídricos. Primeiramente se discute o consumo de água pelo 
setor mineral e seus efeitos na disponibilidade para outros usuários. Em 
seguida, descrevem-se impactos relacionados principalmente à poluição e 
contaminação dos corpos d’água pelas mineradoras.

2.2 Impactos na disponibilidade de água

Com relação ao consumo de água e à redução da disponibilidade de 
recursos hídricos, as atividades de extração mineral podem ser avaliadas 
a partir de cinco aspectos principais: consumo para o beneficiamento 
de minérios, uso no transporte, impacto na recarga de aquíferos, rebai-
xamento do lençol freático e geração de energia. Ao longo dessa seção, 
comentamos, brevemente, sobre cada um desses aspectos. 

Primeiramente, deve-se levar em consideração que o processo de 
beneficiamento e concentração dos minérios é uma atividade intensiva 
em água. Por estarem conscientes disso, muitas empresas mineradoras, 
bem como suas representantes, divulgam frequentemente sua preocu-
pação com a gestão dos recursos hídricos (DOMINGUES et al., 2006). 
Independentemente dessa alegada preocupação, os avanços sobre indica-
dores de consumo de água pelo setor mineral ainda são muito limitados. 
Hoekstra (2015), por exemplo, sistematizou a necessidade de água de dife-
rentes setores da economia em escala global. Apesar de indicar valores 
para agricultura, pecuária, setor industrial e saneamento, o autor não con-
seguiu apresentar nenhuma estimativa para o setor de extração mineral. 
Da mesma forma, os relatórios oficiais da ONU sobre o desenvolvimento 
dos recursos hídricos não clarificam os usos e demandas do setor mineral, 
velando seus dados ao agrupá-los na classe industrial (ONU, 2018, 2019). 
No Brasil, a ANA (2017) aponta que a mineração é responsável por 1,6% 
das retiradas de água e 0,8% do consumo total do país. Dados, porém, que 
ocultam a complexidade escalar da análise, uma vez que as plantas mine-
rárias são espacialmente definidas, perfazendo uma demanda elevada em 
nível local, como será apresentado adiante.
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Para a elaboração desse texto, pretendia-se fazer estimativas do 
consumo de água pelo setor mineral no Brasil a partir dos dados forne-
cidos pelas próprias empresas em seus Relatórios de Sustentabilidade. 
Entretanto, isso se mostrou inviável, uma vez que não há consistência 
na apresentação dos dados pelas diferentes empresas que operam no 
país. Ainda, mesmo os relatórios que declaravam seu consumo de água, 
faziam-no de forma agregada, sem distinguir entre tipos de minério ou, 
no caso das transnacionais, entre o Brasil e outros países. Como pontuado 
por Gunson (2013), é praticamente inútil que uma companhia transnacio-
nal divulgue seu consumo de água geral, uma vez que tal informação não 
se presta a nenhuma análise concreta.

De forma geral, o relato detalhado do consumo de água pelas mine-
radoras que operam no Brasil se mostra tão precário que, por exemplo, 
ao listar o consumo de água por 31 projetos de mineração de cobre ao 
redor do mundo, Northey et al. (2013) não apresentaram informação de 
nenhuma mina localizada no país. Esta falta de priorização, porém, não 
deve ser assumida como sendo uma característica de países periféricos em 
geral, uma vez que os autores listaram o consumo na Argentina, no Chile, 
no Peru e no Laos, o que sugere uma maior preocupação com o tema pelas 
empresas mineradoras que operam em tais países.

Como alternativa para a elaboração desse texto, optou-se por apre-
sentar na Tabela 1 uma estimativa da água retirada por tonelada de miné-
rio e por tonelada de produto, conforme proposto por Gunson (2013). 
Esses dados, todavia, têm caráter meramente ilustrativo, uma vez que 
não necessariamente podem ser aplicados para a realidade brasileira. De 
forma geral, a intensidade do uso de água pelo setor mineral tende a variar 
não apenas com o tipo de minério extraído, mas também com a escala de 
operação, a tecnologia de beneficiamento, as práticas de gestão, as condi-
ções climáticas e o teor do minério (MUDD, 2008; NORTHEY et al., 2013). 
Assim, a elaboração de índices mais específicos para o caso brasileiro esta-
ria, ainda, condicionada à divulgação do consumo da água, descarte de 
efluentes e perdas operacionais pelas empresas mineradoras.
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tabela 1: estimativa de água retirada por tonelada de minério  
e por tonelada de produto

Minério / metal
Água retirada  

(m3 /tonelada de minério)
Água retirada  

(m3 /tonelada de produto)
Média Desvio padrão Média Desvio padrão

Bauxita 0,40 0,52 0,40 0,52
Cobre por flotação/
refino 0,52 0,66 88,03 79,76

Cobre por lixiviação/
eletrólise (SX-EW) 0,22 0,10 48,01 19,40

Minério de ferro 0,59 0,89 0,60 0,88
Níquel 0,16 0,09 189 149
Ouro 0,75 1,21 400.000 603.000
Urânio 0,11 0,13 1.451 2.076
Zinco 1,68 3,70 26,76 29,65

Fonte: Adaptado de Gunson (2013) 
N/D: Não disponível

Conforme mencionado anteriormente, dentre os minérios metáli-
cos, o ferro possui uma participação particularmente elevada no contexto 
brasileiro. Apesar das dificuldades mencionadas anteriormente, foi pos-
sível identificar que o consumo específico de água na extração e benefi-
ciamento de minério de ferro no país poderia variar entre 0,30 m3/t em 
Carajás (CORDEIRO, 2006) e 1,12 m3/t em Mariana (SAMARCO, 2015), 
variando em torno da média identificada por Gunson (2013). 

Para além da questão do beneficiamento, um segundo uso relevante 
do consumo de água por mineradoras é o transporte, particularmente no 
caso dos minerodutos. Para o uso dos minerodutos, o minério é transfor-
mado em polpa por meio de acréscimo de grande quantidade de água. De 
forma geral, empresas adotam sistemas dutoviários por eles não consumi-
rem combustível, como o transporte rodoviário ou o ferroviário, apresen-
tando custos operacionais mais baixos (OLIVEIRA, 2016). 

Esse modal logístico ganhou maior ênfase para o transporte de miné-
rio no estado de Minas Gerais no final dos anos 2000. Além dos três mine-
rodutos usados pela Samarco, a Anglo American implantou um minero-
duto percorrendo um total de 525 km, entre Conceição do Mato Dentro 
(MG) e São João da Barra (RJ). Além dela, no mesmo período, a minera-
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dora Ferrous se propôs a construir outro mineroduto de 485 km de exten-
são ligando o município de Congonhas (MG) a Presidente Kennedy (ES). 
Este projeto, porém, foi abandonado após intensa resistência de comuni-
dades atingidas (MAGNO, 2017). A Tabela 2 lista os principais minerodu-
tos instalados no Brasil.

tabela 2: minerodutos instalados no brasil

Carga Empresa Estado Extensão (km)
Quantidade transportada 

(milhões t) 
2014 2015 2016 2017

Minério 
de Ferro

Anglo 
American MG / RJ 525 0,70 9,20 16,10 16,80

Samarco MG / ES
Samarco I: 398
Samarco II: 400
Samarco III: 400

26,29 25,36 0,00 0,00

Bauxita Mineração 
Paragominas PA 243 9,48 10,06 11,13 11,40

Caulim Imerys PA PPSA: 178
RCC: 157 N/D N/D N/D N/D

Rocha 
fosfática Fosfértil MG 120 2,01 1,97 1,63 0,00

Sal-gema Dow Química BA 49 0,60 0,61 0,59 0,61

Fonte: Adaptado a partir de ANM (2019c), MTPA (2018). 
Nota: PPSA: Mineroduto Pará Pigmentos S.A, RCC: Mineroduto: Rio Capim Caulim.

A título de exemplo, a empresa Anglo American tem outorga13 do 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) para captação de um volume 
de 2.500m³/hora (DEFATO, 2013) de água para funcionamento do seu 
mineroduto. Isso significa um volume anual de 21,9 milhões de m³ de água. 
Considerando que o patamar específico de estresse hídrico é de 1.700m³/
hab.ano (BEEKMAN, 1999), essa outorga seria capaz de garantir disponibili-
dade hídrica para 13.000 pessoas, mais de 70% da população do município 
de Conceição do Mato Dentro (MG). Dessa forma, pode-se verificar que é 
na escala local que a relação mineração/água se complexifica, relação essa 
que pode ser perdida com adoção da escala nacional para análise.

13	 A outorga é um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, com objetivo 
de regulamentar o direito de uso da água. Para maiores informações ver SCHVARTZMAN 
et al. (2002).
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Um terceiro aspecto que relaciona mineração e os recursos hídricos 
diz respeito à recarga e descarga dos aquíferos, especialmente nas áreas 
de mineração de ferro no estado de Minas Gerais. Localmente, o termo 
“canga” é utilizado para denominar as concreções lateríticas (ferrugino-
sas) aflorantes, particularmente associadas a formações ferríferas banda-
das; corpo geológico onde se encontram as principais atividades de explo-
ração de minério de ferro no país. Devido à sua localização, nas porções 
superiores do relevo, e à sua porosidade (secundária: fissural), as cangas 
marcam importantes áreas de recargas de aquíferos (CARMO, 2010). Uma 
vez retirada essa camada permeável há uma diminuição da capacidade de 
recarga dos aquíferos, podendo comprometer o abastecimento de água 
das localidades que deles dependem. Soma-se a isso o fato de que mui-
tas unidades litológicas de interesse para a exploração mineral são, con-
comitantemente, aquíferos de grande relevância (AZEVEDO et al., 2012; 
AZEVEDO et al., 2018). Nesse sentido, tem-se uma anteposição clara: ou 
se opta pelo ferro, ou pela água. Esse contexto é comum no Quadrilátero 
Ferrífero, em Minas Gerais, e se torna particularmente importante no 
entorno da Região Metropolitana de Belo Horizonte, devido à intensidade 
da mineração de ferro e à elevada densidade demográfica. 

Um quarto elemento a ser considerado é o rebaixamento do nível 
freático. Não é incomum que para a ampliação da extração mineral as 
cavas alcancem as águas subterrâneas; quando isso ocorre, a água passa 
a ser drenada para garantir acesso ao minério. À medida que o nível dos 
aquíferos é rebaixado, vários impactos podem ser gerados como a redução 
no fluxo de água de rios, o desaparecimento de nascentes, a perda da qua-
lidade da água subterrânea e a diminuição do volume de água em poços 
(ELAW, 2010). Outro impacto decorrente do rebaixamento dos aquíferos 
diz respeito ao solapamento de cavernas subterrâneas, principalmente em 
áreas cársticas, como o surgimento de crateras (ANDRADE et al., 2006)

Por fim, outra questão a ser considerada no uso dos recursos hídri-
cos pela mineração diz respeito ao consumo de energia. A cadeia minero-
-metalúrgica é um grande consumidor de energia elétrica; por exemplo, 
no ano de 2017, o setor da mineração e pelotização foi responsável, sozi-
nho, por 6% do consumo final industrial de eletricidade no país. Se forem 
incluídos os setores de ferro-gusa e aço, ferro-ligas e metais não-ferrosos, 
essa participação aumenta para 33% do consumo industrial (EPE, 2018). 



61

Não por acaso, o setor possui um forte envolvimento com a construção de 
barragens hidrelétricas. De acordo com a ANEEL (2019), cerca 50 Usinas 
Hidrelétricas e Pequenas Centrais Hidrelétricas são nominalmente pro-
priedade de empresas do setor minero-metalúrgico.14 Dessa forma, essas 
empresas também podem ser associadas aos diferentes impactos ambien-
tais e sociais que as barragens hidrelétricas têm sobre os recursos hídricos. 

Paradoxalmente, muitas das práticas utilizadas para reduzir o con-
sumo de água pelo setor, por exemplo, recirculação de água ou deslama-
gem de rejeitos, exigem sistemas de bombeamento e, consequentemente, 
o aumento do consumo de energia. Dessa forma, não existem “soluções 
mágicas” para reduzir os impactos das atividades minerais do ponto de 
vista do consumo de água, uma vez que a busca por maior eficiência hídrica 
tende a reduzir o desempenho energético (MUDD, 2008; NORTHEY et al., 
2013). Esse dilema demonstra que uma eventual “mineração sustentável” 
seria muito mais utópica do que sugerem os discursos das empresas (cf. 
BENSON; KIRSCH, 2010).

Entretanto, o elevado consumo de água e o risco decorrente de indis-
ponibilidade para outros usuários é apenas um dos enfoques relativos à 
relação entre mineração e recursos hídricos. O segundo elemento que 
deve ser considerado está relacionado à qualidade dos corpos d’água 
(MUDD, 2008).

2.3 Impactos na qualidade das águas

Com relação à qualidade das águas, Hoekstra (2015) explica que a 
contaminação dos recursos hídricos pela mineração pode ser associada 
principalmente a cinco vias principais. Uma primeira fonte de poluentes 
seria a própria cava, uma vez que seus sistemas de drenagem e o processo 
de deságue podem transferir para os corpos hídricos efluentes contamina-
dos por poluentes que se encontram dentro da mina.

O autor ainda menciona, como segunda via, os impactos gerados pela 
dragagem realizada na mineração de aluvião. No Brasil, este processo é 
primordialmente associado à extração de ouro, onde se utilizam grandes 
dragas para remover o material depositado nos leitos dos rios, causando 
considerável poluição. 

14	 Esse número é subestimado, pois a listagem da ANEEL (2019) não permite identificar usinas 
que são propriedades de empresas que têm mineradoras entre as suas acionistas.
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Como terceira potencial via de poluição, Hoekstra (2015) menciona 
a de lixiviação, processo utilizado para a extração de alguns minérios que 
gera efluentes contaminados por produtos químicos que oferecem elevado 
risco aos corpos d’água. Uma das principais preocupações é o cianeto, 
comumente usado no beneficiamento de ouro e prata. O cianeto possui 
elevada toxicidade para animais, uma vez que se combina de forma muito 
forte à hemoglobina do sangue, dificultando o transporte de oxigênio 
pelo sangue. Também usado na extração de ouro e prata, o arsênio é um 
elemento carcinogênico e tóxico para os seres vivos. No estado de Minas 
Gerais, existem relatos de contaminação por arsênio de córregos e rios na 
região dos municípios de Santa Bárbara, Barão de Cocais e Nova Lima. 
Apesar dessa região ser caracterizada por uma concentração anômala de 
arsênio no solo, a concentração de arsênio encontrada na drenagem das 
pilhas de rejeito foi superior àquela identificada nas águas subterrâneas. 
(ANDRADE et al., 2006).

De acordo com Hoekstra (2015), uma quarta via de poluição seria 
o estéril, material que é removido das cavas por não possuir um teor de 
minérios suficiente para ser beneficiado. Este material, na maioria das 
vezes, é empilhado diretamente na superfície, embora, em alguns casos, 
possa possuir níveis significativos de substâncias tóxicas. A deposição 
desse material sobre a superfície, com efeito da chuva, pode gerar deslo-
camento químico e físico do material em perfil, contaminando os solos e 
águas subterrâneas.

No caso da poluição por estéril, um dos principais problemas seria 
a Drenagem Ácida de Mina (DAM). Esse problema ocorre quando estéril 
que possua pirita (FeS2) ou outros sulfetos, é exposto ao intemperismo. À 
medida que a chuva se infiltra nas pilhas de estéril, dissolvendo esses sul-
fetos e formando ácido sulfúrico. Em locais de clima quente e úmido, esse 
processo pode ainda ser acelerado por bactérias presentes nos minérios 
(ANDRADE et al., 2006). Esse processo por si só já é problemático, pois 
esse lixiviado por si só já aumenta a acidez dos corpos hídricos e é preju-
dicial à vegetação (RUBIO, 2006).

Todavia a DAM se torna ainda mais problemática quando estão pre-
sentes no estéril metais pesados como arsênio, chumbo, mercúrio, cád-
mio, zinco. Como, em muitos casos, essas substâncias estão em pequenas 
concentrações, as mineradoras não consideram economicamente viável 
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extraí-las. Esses materiais, que possuem elevada toxicidade para os seres 
vivos, são, então, dissolvidos pela drenagem ácida, sendo carreados para 
os corpos d’água onde ficam disponíveis para serem incorporados à cadeia 
alimentar. Uma vez iniciada, a geração de DAM pode durar por décadas ou 
mesmo séculos (ANDRADE et al., 2006).

O problema da DAM é tão grave que levou a uma moratória de facto 
da mineração no estado de Wisconsin, nos Estados Unidos (EUA). Como 
neste estado as principais reservas minerais ocorrem em áreas de grande 
concentração de sulfeto, existe grande risco de geração de DAM. Assim, em 
1998, o Wisconsin Act 171, conhecido como Prove-it-first law (Lei Prove 
Primeiro), condiciona a autorização de empreendimentos minerários na 
região à demonstração de algum caso de mineração contendo materiais 
sulfetados nos EUA ou no Canadá que tenha sido operado por um período 
de 10 anos sem gerar DAM (SANTOS, 2014). 

No Brasil, um dos exemplos mais emblemáticos desse processo 
ocorre na região carbonífera de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, onde 
o carvão é impregnado por sulfetos metálicos. Apesar desse minério ser 
de baixa qualidade, ele foi usado entre os anos 1940 e 1990 para abastecer 
a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e, posteriormente, termelétricas 
instaladas na região. Assim, importantes rios da região tais como Tubarão, 
Urussanga e Mãe Luzia foram intensamente contaminados, comprome-
tendo, inclusive, o abastecimento de algumas cidades da região (SEVÁ, 
2001; FERNANDES et al., 2014).

Por fim, a quinta via de poluição dos recursos hídricos pela mine-
ração seriam as barragens de rejeito. Este é o material lamoso resultante 
do beneficiamento a úmido dos minérios. Comumente os rejeitos são 
depositados em barragens construídas sobre o leito de rios e, como em 
muitos casos possuem substâncias tóxicas, existem sérios riscos de conta-
minação dos corpos d’água a jusante. Além disso, a quantidade de rejeitos 
armazenados nas barragens e a possibilidade de rompimentos colocam-se 
como elementos de grande risco para a integridade de bacias hidrográ-
ficas inteiras. Devido à proeminência dos desastres envolvendo a barra-
gem de Fundão da Samarco em Mariana (2015) e a Barragem I da Vale 
em Brumadinho (2019), a questão das barragens de rejeitos é tratada em 
maiores detalhes na seção 3.
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Com relação à contaminação e poluição dos recursos hídricos pela 
mineração, Andrade et al. (2006) destacam a carência de dados sistema-
tizados para permitir um efetivo diagnóstico da situação no país. Além 
disso, os autores destacam que o tratamento dos efluentes realizado pelas 
mineradoras, de forma geral, se restringe à separação e remoção dos resí-
duos sólidos dos efluentes. Dessa forma, eles argumentam que ainda exis-
tem grandes desafios para que o setor atinja um patamar de utilização 
racional dos recursos hídricos. 

Portanto, os impactos da atividade de extração mineral sobre os corpos 
d’água são extensos. Seja pelo elevado consumo das atividades de beneficia-
mento e logística, seja pelas mudanças nos regimes hídricos, seja pela polui-
ção, a relação entre mineração e água é profunda. Além disso, os impactos 
sobre as bacias hidrográficas talvez sejam, junto com a logística, uma das 
principais formas de espacialização dos efeitos negativos da mineração, seja 
do ponto de vista ambiental, seja da perspectiva social.

3. algumas considerações sobre barragens  
de rejeito de mineração

Barragens de rejeitos são instalações necessárias à atividade de extra-
ção mineral e normalmente localizadas nas regiões próximas às minas. 
Durante muitos anos, elas foram vistas como “soluções” para os problemas 
ambientais gerados pela mineração e por isso eram apenas “mais uma” 
tecnologia de mitigação de impactos. Por exemplo, devido à ausência de 
barragens, na década de 1980, a Mineração Rio do Norte (MRN) lançou, 
durante anos, os rejeitos do beneficiamento da bauxita diretamente no 
lago Batata, no município de Oriximiná (PA) (OLIVIERI; ARAÚJO, 2014).

Dessa forma, ao longo dos anos, várias barragens de mineração 
foram sendo construídas no país sem, no entanto, um efetivo controle de 
sua segurança por parte dos órgãos fiscalizadores. De acordo com ANM 
(2019b), em fevereiro de 2019, havia 769 barragens de mineração cadas-
tradas no seu banco de dados, das quais 425 estavam inseridas na Política 
Nacional de Segurança de Barragens (PNSB).15 Dentre aquelas que faziam 
parte da PNSB, 219 (52%) possuíam um elevado dano potencial, 84 (20%) 

15	 De acordo com a lei 12.334/2010, para ser incluída na PNSB uma barragem deve ser ter ao 
menos uma das seguintes características: altura do maciço maior ou igual a 15 m; capaci-
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possuíam método construtivo a montante ou desconhecido e 43 (10%) 
possuíam elevado dano potencial e método construtivo a montante ou 
desconhecido. Ainda considerando apenas as barragens PNSB, 149 (35%) 
estão vinculadas à extração de minério de ferro e 63 (15%) à extração de 
ouro. Ainda, dentre essas barragens, 219 (49%) estão localizadas em Minas 
Gerais, 69 (16%) no Pará e 36 (8%) no Mato Grosso.

No caso específico do estado de Minas Gerais, a Fundação Estadual 
de Meio Ambiente possuía, em 2018, 428 barragens cadastradas, das quais 
164 (38%) eram consideradas Classe III.16 No caso específico desses dados, 
a FEAM classifica a distribuição por bacias hidrográficas, conforme apre-
sentado na Tabela 3.

tabela 3: distribuição de barragens de rejeito em minas gerais  
por bacia hidrográfica

Bacias hidrográficas
Número de barragens Volume de rejeito (mil m3)
I II III Total I II III Total

Afluentes rio  
Verde Grande 0 0 1 1 0 0 4.801 4.801

Rio das Velhas 4 7 6 17 17 1.193 13.865 15.075
Rio Doce 25 41 31 97 18.207 39.107 779.334 836.648
Rio Grande 10 3 6 19 18 0 6.768 6.787
Rio Jequitinhonha 4 3 7 55 0 20.656 20.712
Rio Mucuri 0 1 0 1 0 26 0 26
Rio Paraíba do Sul 0 2 3 5 0 485 15.195 15.681
Rio Paranaíba 1 8 24 33 1.790 5.895 374.625 382.309
Rio Paraopeba 8 17 12 37 115 546 104.318 104.979
Rio Pardo 0 2 2 0 0 5.870 5.870
Rio Piracicaba 1 1 2 3 0 5.770 5.772
Rio Piracicaba/Jaguari 4 4 2 10 18 620 7.150 7.788
Rio Santo Antônio 0 1 1 2 0 318 40.000 40.318
Rio São Francisco 44 79 72 195 661 11.480 819.098 831.239
Total Geral 101 163 164 428 20.884 59.671 2.197.451 2.278.006

Fonte: Adaptado de FEAM (2019)

dade total do reservatório maior ou igual a 3 milhões m³; reservatório que contenha resí-
duos perigosos ou categoria de dano potencial associado, médio ou alto.

16	 Em Minas Gerais, de acordo com a Deliberação Normativa COPAM n.º 62/2002, as bar-
ragens são rotuladas como Classe I (baixo potencial de dano ambiental), Classe II (médio 
potencial de dano ambiental) e Classe III (alto potencial de dano ambiental).
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Do ponto de vista do total de barragens, existe uma maior concen-
tração nas bacias do rio São Francisco (58%), incluindo seus afluentes 
Paraopeba, Velhas e Verde Grande, e rio Doce (23%), incluindo o rio Santo 
Antônio. Em termos de quantidade de rejeito, o ranking é liderado pelo 
rio São Francisco (42%), Doce (38%), e Paranaíba (17%).

Por outro lado, se olharmos apenas para as barragens Classe III, em 
termos de número de barragens, em primeiro lugar viriam o Rio São 
Francisco (55%), rio Doce (19%) e Rio Paranaíba (15%). Considerando o 
volume de rejeito nas barragens Classe III, a situação mais crítica é identi-
ficada no rio São Francisco (42%), rio Doce (37%) e Rio Paranaíba (17%). 
Esse grau de vulnerabilidade das bacias deveria ser levado em conside-
ração pelos Comitês de Bacias Hidrográficas de forma a criar planos de 
contingência de acordo com o dano potencial ao qual essas bacias estão 
expostas. Porém, ainda não parece ser claro como esses comitês têm agido 
preventivamente para lidar com essa questão.

Apesar de toda essa situação, a população somente começou a perce-
ber de forma mais ampla os riscos e impactos associados às barragens de 
rejeito após o rompimento da barragem de Fundão, em 2015. Entretanto, 
falhas e rupturas de barragens já vinham ocorrendo desde muito antes, 
não apenas em Minas Gerais, mas também em estados como Pará e Goiás 
(CSP2; BOWKER ASSOCIATES, 2019). Na verdade, a preocupação com os 
rompimentos de barragens de rejeito não tem somente chamado a atenção 
no Brasil. De acordo com Armstrong et al. (2019), houve um aumento de 
100% no número de rompimentos de barragens entre o quinquênio 1999-
2003 e 2014 – 2018.

Análises recentes vêm associando o rompimento das barragens à 
priorização dada pelas mineradoras aos resultados econômicos, em detri-
mento da garantida de segurança e manutenção. Os contextos específi-
cos dos rompimentos parecem variar e o risco de rompimento envolve 
tanto barragens novas construídas durante o período de elevados preços 
(BOWKER; CHAMBERS, 2015; MANSUR et al., 2016), quanto a barragens 
mais antigas no fim de sua vida útil (BOWKER; CHAMBERS, 2017; MILANEZ 
et al., 2019). Entretanto, o cenário de expansão da produção associado a 
baixos preços, conforme descrito na seção 2, parecem ter aumentado os 
riscos de rompimento.
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Associado a isso, outro possível fator que poderia estar relacionado a 
esse aumento do risco relativo às barragens diz respeito à crescente finan-
ceirização das empresas mineradoras (HUMPHREYS, 2015). No caso da 
Vale, Milanez et al. (2019) descreveram como esse processo levou a uma 
mudança na estrutura de remuneração dos diretores da empresa, de forma 
a aumentar a parte variável dos pagamentos, vinculando os mesmos ao 
desempenho financeiro da mineradora. De forma semelhante, Armstrong 
et al. (2019) mostraram como um sistema de mesma natureza vem sendo 
adotado em outras mineradoras para o pagamento de gerentes interme-
diários. De acordo com os autores, essa prática poderia estimular profis-
sionais a aceitarem riscos maiores, priorizarem resultados de curto prazo, 
adiando medidas relacionadas às atividades de manutenção ou mesmo 
decisões que pudessem comprometer o resultado financeiro das empresas.

Dessa forma, dentro do debate sobre mineração e recursos hídricos a 
questão das barragens de rejeito parece ter começado a receber mais aten-
ção por parte da população como resultado dos rompimentos ocorridos 
em 2015 e 2019. Todavia se essa pressão será capaz de mudar o modo de 
operação das empresas ainda está em aberto. 

considerações finais 

Para elaboração do texto partimos do princípio que a água é um elemento 
central não apenas para garantir a sobrevivência das pessoas, mas também 
para viabilizar as mais diversas atividades da vida, seja do ponto de vista 
econômico, cultural ou simbólico. Dentro desse contexto, assumimos que 
os conflitos envolvendo água tomam uma dimensão muito mais grave e 
impactos consideravelmente profundos na vida de homens e mulheres. 

Dessa forma, para analisar as relações entre água e mineração no 
contexto brasileiro, tomamos como ponto de partida o papel que o setor 
extrativo mineral vem assumindo no atual modelo de desenvolvimento 
brasileiro. Ao explicitarmos o caráter extrativista desse modelo, assumi-
mos que o poder econômico e, por consequência, político das empresas 
mineradoras tende a crescer cada vez mais.

A partir de tal cenário, buscamos identificar sob quais aspectos ocorre 
a interação entre mineradoras e recursos hídricos e, consequentemente, 
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descrever os principais impactos gerados para o restante da sociedade. 
Primeiramente, apresentamos os vínculos da mineração com a água e 
explicitamos o quanto esse recurso é fundamental para garantir as ativi-
dades extrativas. Em seguida mostramos como esse uso pode comprome-
ter a disponibilidade e a qualidade dos recursos hídricos. Nesse sentido, 
indicamos que esses impactos se mostram multiescalares; se a redução da 
quantidade é sentida principalmente no nível local, questões como polui-
ção e contaminação são percebidas em escala regional. Dessa forma, veri-
ficamos que a ideia de que a mineração seria uma atividade de impactos 
meramente localizados não se sustenta. Apesar de nesta discussão termos 
dado uma ênfase especial para a questão das barragens de rejeito, conside-
ramos fundamental explicitar que os impactos da mineração sobre os cor-
pos hídricos não devem ser reduzidos à construção e gestão de barragens.

A partir dessa perspectiva, propomos a necessidade de alterações de 
como questões envolvendo água e mineração são abordadas no Brasil, 
tanto do ponto de vista acadêmico quanto político.

Dentro de uma perspectiva teórico-científica, torna-se necessário 
aprofundar a reflexão sobre a relação entre mineração e água. De forma 
geral, esse debate não parece ter recebido a mesma atenção que é iden-
tificada na literatura internacional. Os estudos nacionais, muitas vezes, 
parecem tratar implicitamente os recursos hídricos. Em outras situações, 
a água passa a ser abordada como “mais um” elemento constitutivo dos 
conflitos ou violação de direitos humanos por mineradoras em estudos 
de casos específicos (cf. FERNANDES et al., 2014). Assim, a relação entre 
água e mineração ainda não parece ter sido definida como um objeto de 
pesquisa propriamente dito pela academia brasileira.

Ao mesmo tempo, do ponto de vista político, se torna necessário 
repensar a relação de poder existente na tomada de decisões envolvendo 
Estado, comunidades e mineradoras. Uma primeira condição para essa 
mudança é uma alteração na forma como a informação sobre a água é 
tratada. Dados referentes ao consumo e poluição pelas mineradoras pre-
cisam necessariamente se tornar públicos e ser amplamente divulgados 
para as comunidades potencialmente atingidas. Para além do acesso à 
informação, condições devem ser dadas para que essas comunidades pos-
sam questionar os dados e gerar suas próprias bases de informações como 
estratégia de romper com o monopólio exercido pelas empresas. Essa 
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mudança se mostra como uma etapa necessária, embora não suficiente, 
para se alterar algumas narrativas sobre a relação entre água e mineração.

Retomado ao nosso pressuposto inicial, a água é um elemento essen-
cial para a vida das pessoas e a discussão sobre seus usos e restrições pode-
-se mostrar como uma nova perspectiva para se abordar o debate sobre 
mineração no país.
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